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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 011/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 708/2025 

I- ADMISSIBILIDADE 

A Lei nº 14.133/2021, que regulamenta a modalidade de licitação, estabelece no artigo 164 que qualquer 

pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou 

para solicitar esclarecimento sobre seus termos, desde que o pedido seja protocolado até 3 (três) dias 

úteis antes da data de abertura do certame. 

Considerando os princípios da legalidade, isonomia, competitividade e vinculação ao interesse público, 

acolhe-se a impugnação apresentada pela empresa R S PROJETOS & ASSESSORIA LTDA, inscrita 

no CNPJ n.º 60.495.301/0001-65, nos termos que seguem: 

II- DA TEMPESTIVIDADE E ADMISSIBILIDADE 

Reconhece-se a legitimidade da empresa impugnante, bem como a tempestividade do pedido, nos 

termos do art. 164 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

III- DO MÉRITO 

A empresa impugnante contesta, especificamente, os itens 10.17.1 e 10.17.4 do Edital, alegando, em 

síntese: 

• Suposta exigência indevida de vínculo prévio do responsável técnico com a empresa no momento 

da proposta; 

• Exigência de que o atestado de capacidade técnica da empresa possua chancela no CREA/CAU, o 

que, segundo argumenta, seria irregular por restringir o caráter competitivo. 

 

Vejamos; 
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IV- ANÁLISE E RESPOSTA; 

Após análise da impugnação, da legislação aplicável e da jurisprudência vigente, entende-se que 

assiste razão à impugnante, uma vez que: 

 

1. Quanto à indicação e vínculo do responsável técnico 

O Edital exige a apresentação de vínculo formal prévio do profissional com a empresa na fase de 

apresentação da proposta. 

Resposta: 

Conforme fundamentação apresentada pela impugnante e com base na jurisprudência pacífica do 

Tribunal de Contas da União (TCU), a comprovação de vínculo com o responsável técnico somente 

pode ser exigida no momento da contratação. Assim, acata-se o pedido, e o item 10.17.1 será 

retificado, em conformidade com a norma legal e o entendimento jurisprudencial vigente. 

 

 

2. Quanto à exigência de chancela do CREA/CAU nos atestados de capacidade técnica operacional 

O item 10.17.4 do Edital prevê que a capacidade técnico-operacional da empresa seja comprovada 

mediante atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com chancela no respectivo 

órgão de classe (CREA, CAU ou similar). 

Resposta: 

Conforme fundamentação apresentada pela impugnante, e conforme entendimento consolidado do 

Tribunal de Contas da União (TCU), não é obrigatória a chancela dos atestados de capacidade 

técnico-operacional pelos Conselhos de Classe. É suficiente a apresentação de Certidão de Acervo 

Técnico (CAT), Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 

Técnica (RRT), emitidos em nome do profissional responsável, como forma de garantir a autenticidade 

das informações. Dessa forma, o item 10.17.4 será retificado. 

. 

 

V- CONCLUSÃO; 

Diante de todo o exposto: 

• ACOLHE-SE integralmente a impugnação apresentada; 

• Será realizada a retificação dos itens 10.17.1 e 10.17.4 do Edital da Concorrência Eletrônica nº 

011/2025, a fim de adequá-los à legislação vigente e evitar restrições ao caráter competitivo do 

certame. 

• A sessão pública do certame será remarcada, com novo cronograma a ser amplamente divulgado 

nos meios oficiais de publicação. 

Alto Paraíso – RO, 29 de julho de 2025. 
 

 

 

 

 

 

Thiago Santos de Souza 

Pregoeira/Agente de Contratação  
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